
www.sato.adm.br 1

Rotinas de Pessoal & Recursos Humanos
www.sato.adm.br - sato@sato.adm.br - fone/fax (11) 4742-6674

Desde
1987

Legislação Consultoria Assessoria Informativos Treinamento Auditoria Pesquisa Qualidade

Relatório Trabalhista
Nº 040 20/05/2004

Sumário:

• • ESTAGIÁRIO NA EMPRESA
• • INSS - CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL - NFLD - AUTO DE INFRAÇÃO - NORMAS
• • CHECK SUA ROTINA DE TRABALHO - LEMBRETES

ESTAGIÁRIO NA EMPRESA

Criado pela Lei nº 6.494, de 07/12/77, DOU de 09/12/77 e Regulamentado pelo
Decreto nº 87.497, de 18/08/92, o referido Programa objetiva propiciar aos estudantes
do ensino superior e de ensino profissionalizante do 2º grau e supletivo, a
complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados,
acompanhados em conformidade com os currículos e calendários escolares, a fim de
se constituírem instrumentos de interação, em termos de treinamento prático, de
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano.

O estagiário:

• não é empregado;
• não tem direitos trabalhistas;
• não tem direito ao FGTS;
• não tem direito ao salário mínimo; e
• a empresa não paga nenhum encargo social.

No entanto, a validade do estágio depende de contrato escrito, denominado de TERMO DE COMPROMISSO, assinado pelas
partes (estudante e empresa) e pela escola.

A escola intervém para que o estágio não seja prejudicial a vida escolar do estudante, regulamentando sobre:
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• inserção do estágio curricular na programação didático-pedagógica;
• carga-horária, duração e jornada de estágio (não sendo inferior a um semestre letivo);
• condições imprescindíveis para caracterização e definição dos campos de estágios;
• sistemática de organização, orientação, supervisão e avaliação de estágio curricular.

Vale lembrar que só pode ser estagiário, o estudante de ensino superior ou de ensino profissionalizante do 2º grau ou
supletivo, devidamente registrado no MEC (Ministério da Educação e Cultura) e o estágio tem de estar dentro da linha de
formação escolar, o que significa que um estudante de medicina não poderá estagiar-se em atividades contábeis da empresa.
Do contrário caracteriza-se o vínculo empregatício.

O estágio posterior a conclusão do curso é admissível desde que necessário a obtenção do diploma, ou seja, ainda como
tarefa escolar.

O estágio poderá ser remunerado ou não, através de uma “bolsa de complementação educacional”. O valor poderá ser
negociado entre as partes, não havendo piso mínimo ou máximo. O pagamento da “bolsa” serve para compensar o estudante
em suas despesas pessoais, tais como: transporte, alimentação, etc.

O único encargo da empresa para contratação de estagiários é dar-lhes um seguro contra acidentes pessoais, em qualquer
companhia seguradora.

Não há registro na CTPS, bastando que uma via do contrato (Termo de Compromisso) permaneça no estabelecimento à
disposição da fiscalização do trabalho.

Recomenda-se manter a Declaração de Dependentes para Imposto de Renda, caso o estagiário tenha dependentes para
dedução na base de cálculo do IRRF, já que o valor da “bolsa” está sujeito a retenção na fonte.

Com o término do curso faz perder a condição de estudante, o que consequentemente perde a condição de estagiário.

No caso de rescisão, poderá ser feita a qualquer momento, sem prévio aviso e isento de pagamento de qualquer indenização,
por qualquer das partes.

LEGISLAÇÃO

LEI Nº 6.494, DE 07/12/77 - DOU DE 09/12/77:

Art. 1º - As Pessoas Jurídicas de Direito Privado, os órgãos de administração pública e as instituições de ensino podem
aceitar, como estagiários, alunos regularmente matriculados e que venham freqüentando, efetivamente, cursos vinculados à
estrutura do ensino público e particular, nos níveis superior, profissionalizante de 2º grau e supletivo.

§ 1º - O estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha
de formação, devendo, o estudante, para esse fim, estar em condições de estagiar, segundo disposto na regulamentação da
presente Lei.

§ 2º - Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados,
acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas  calendários escolares, a fim de se constituírem
em instrumentos de integração, em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de
relacionamento humano.

Art. 2º - O estágio, independentemente do aspecto profissionalizante, direto e específico, poderá assumir a forma e atividade
de extensão, mediante a participação do estudante em empreendimentos ou projetos de interesse social.

Art. 3º - A realização do estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e a parte concedente,
com interveniência da instituição de ensino.

§ 1º - Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto no § 2º do art. 1º desta Lei.

§ 2º - Os estágios realizados sob a forma de ação comunitária estão isentos de celebração de termo de compromisso.

Art. 4º - O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa, ou outra forma de
contraprestação que venha a ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação previdenciária, devendo o estudante, em
qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais.

Art. 5º - A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar
e com o horário da parte em que venha a ocorrer o estágio.
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§ único - Nos períodos de férias escolares, a jornada de estágio será estabelecida de comum acordo entre o estagiário e parte
concedente do estágio, sempre com a interveniência da instituição de ensino.

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 dias.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

DECRETO Nº 87.497, DE 18/08/82, DOU DE 19/08/82:

Art. 1º - O estágio curricular de estudantes regularmente matriculados e com freqüência efetiva nos cursos vinculados ao
ensino oficial e particular, em nível superior e de 2º grau regular e supletivo, obedecerá as presentes normas.

Art. 2º - Considera-se estágio curricular, para os efeitos deste Decreto, as atividades de aprendizagem social, profissional e
cultural, proporcionadas ao estudante pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada na
comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e coordenação da
instituição de ensino.

Art. 3º - O estágio curricular, como procedimento didático-pedagógico é atividade de competência da instituição de ensino a
quem cabe a decisão sobre a matéria, e dele participam pessoas jurídicas de direito público e privado, oferecendo
oportunidade e campos de estágio, outras formas de ajuda, e colaborando no processo educativo.

Art. 4º - As instituições de ensino regularão a matéria contida neste Decreto e disporão sobre:

a) inserção do estágio curricular na programação didático-pedagógica;
b) carga-horária, duração e jornada de estágio curricular, que não poderá ser inferior a um semestre letivo;
c) condições imprescindíveis para caracterização e definição dos campos de estágios curriculares, referidas nos §§ 1º e 2º do
artigo 1º da Lei nº 6.494, de 07/12/77;
d) sistemática de organização, orientação, supervisão e avaliação de estágio curricular.

Art. 5º - Para caracterização e definição do estágio curricular é necessária, entre a instituição de ensino e pessoas jurídicas de
direito público e privado, a existência de instrumento jurídico, periodicamente reexaminado, onde estarão acordadas todas as
condições de realização daquele estágio, inclusive transferência de recursos à instituição de ensino, quando for o caso.

Art. 6º - A realização do estágio curricular, por parte do estudante, não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza.

§ 1º - O Termo de Compromisso será celebrado entre o estudante e a parte concedente da oportunidade do estágio curricular,
com a interveniência da Instituição de ensino, e constituirá comprovante exigível pela autoridade competente, da inexistência
de vínculo empregatício.

§ 2º - O Termo de Compromisso de que trata o § anterior deverá mencionar necessariamente o instrumento jurídico a que se
vincula, nos termos do artigo 5º.

§ 3º - Quando o estágio curricular não se verificar em qualquer atividade pública e privada, inclusive como prevê o § 2º do
artigo 3º da Lei nº 6.494/77, não ocorrerá a celebração do Termo de Compromisso.

Art. 7º - A instituição de ensino poderá recorrer aos serviços de agentes de integração públicos e privados, entre o sistema de
ensino e os setores de produção, serviços, comunidade e governo, mediante condições acordadas em instrumento jurídico
adequado.

§ único - Os agentes de integração mencionados neste artigo atuarão com a finalidade de:

a) identificar para instituição de ensino as oportunidades de estágios curriculares junto a pessoas jurídicas de direito público e
privado;
b) facilitar o ajuste das condições de estágios curriculares, a constarem do instrumento jurídico mencionado no art. 5º;
c) prestar serviços administrativos de cadastramento de estudantes, campos e oportunidades de estágios curriculares, bem
como de execução do pagamento de bolsas, e outros solicitados pela instituição de ensino;
d) co-participar, com a instituição de ensino, no esforço de captação de recursos para viabilizar estágios curriculares.

Art. 8º - A instituição de ensino, diretamente, ou através de atuação conjunta com agentes de integração, referidos no “caput”
do artigo anterior, providenciará seguro de acidentes pessoais em favor ao estudante.

Art. 9º - O disposto neste Decreto não se aplica ao menor aprendiz, sujeito à formação profissional metódica do ofício em que
exerça seu trabalho e vinculado à empresa por contrato de aprendizagem, nos termos da legislação trabalhista.
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Art. 10 - Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada ao estudante qualquer taxa adicional referente às providências
administrativas para a obtenção e realização do estágio curricular.

Art. 11 - As disposições deste Decreto aplicam-se aos estudantes estrangeiros, regularmente matriculados em instituições de
ensino oficial ou reconhecidas.

Art. 12 - No prazo máximo de 4 semestres letivos, a contar do primeiro semestre posterior à data da publicação deste Decreto,
deverão estar ajustadas às presentes normas todas as situações hoje ocorrentes, com base em legislação anterior.

§ único - (revogado pelo Decreto nº 89.467, de 21/03/84).

Art. 13 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto nº 66.546, de 11/05/70, e o Decreto nº
75.778, de 26/05/75, bem como as disposições gerais e especiais que regulam em contrário ou de forma diversa à matéria.

MODELO DE CONTRATO

TERMO DE COMPROMISSO

... (empresa) ..., estabelecida na cidade de ..., Estado de ..., doravante denominada EMPRESA, por seu representante abaixo,
autoriza ..., aluno do ..., da Escola ..., doravante denominado ESTAGIÁRIO, a realizar um período de estágio nas suas
dependências, estágio este que se regerá pelas normas e condições seguintes:

01. A empresa caberá a fixação dos locais, datas e horários (máximo de 4 horas por dia), em que se realizarão as atividades
componentes da programação de estágio, elaborada pela empresa, e que coincide com  os programas de ensino de (matéria
escolar), que o estagiário cursa;

02. O estagiário se obriga a cumprir fielmente a programação do estágio, comunicando em tempo hábil, a impossibilidade de
fazê-lo;

03. Pelas reais e recíprocas vantagens técnicas e administrativas, a empresa sempre que possível, designará um coordenador
interno de estágio;

04. São expressamente considerados como motivo justo para o não cumprimento da programação de estágio, as obrigações
escolares do estagiário;

05. O estagiário se obriga a cumprir as normas internas da empresa, principalmente as relativas ao estágio, que o estagiário
declara, expressamente, conhecer;

06. O estagiário responderá pelas perdas e danos conseqüentes da inobservância das normas internas ou das constantes no
presente contrato;

07. O valor da bolsa de estudo será de R$ ..., pago antecipadamente no primeiro dia útil do mês respectivo, tendo em vista que
seu objetivo é o de prover o estagiário de recursos necessários para cobrir as despesas provocadas pelo estágio;

08. Quando, em razão da programação do estágio, ficar o estagiário sujeito a despesas que normalmente não teria, a empresa
providenciará o seu reembolso, observadas as normas internas existentes a respeito;

09. A empresa se obriga a fazer seguro de acidentes pessoais ocorridos nos locais de estágio;

10. O estágio terá a duração de ... meses e poderá ser prorrogado por período igual, menor ou maior, mediante prévio
entendimento entre as partes e a escola;

11. Tanto a empresa como o estagiário poderão a qualquer momento dar terminado o estágio, bastando um simples aviso por
escrito;

12. O estagiário declara concordar com as normas internas da empresa, quanto a acompanhamento e avaliação de seu
desempenho e aproveitamento;

13. O estagiário se obriga a elaborar relatório circunstanciando sobre o estágio realizado, entregando-o à empresa, através do
coordenador;

14. A empresa se obriga a fornecer relatórios à escola em que estuda o estagiário, sobre a atuação do mesmo;

15. Nos termos da Lei nº 6.494, de 07/12/77 e do Decreto nº 87.497, de 18/08/82, o estagiário não terá, para quaisquer efeitos,
vínculo empregatício com a empresa, não assistindo a esta qualquer poder de punição disciplinar.
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Para maior clareza, as partes firmam o presente documento em 3 vias de igual teor.

(local e data)
(carimbo e assinatura da empresa)
(estagiário)
(2 testemunhas).

INSS - CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL
NFLD - AUTO DE INFRAÇÃO - NORMAS

A Portaria nº 520, de 19/05/04, DOU de 20/05/04, do Ministério da Previdência Social, baixou normas sobre o
Contencioso Administrativo Fiscal - INSS, aplicando-se aos processos administrativos decorrentes de Notificação
Fiscal de Lançamento de Débito, Auto de Infração, pedido de isenção da cota patronal, de restituição ou de reembolso
de pagamentos e à Informação Fiscal de Cancelamento de Isenção. Na íntegra:

O Ministro de Estado da Previdência Social, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso II, do parágrafo único,
do artigo 87, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 304 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, resolve:

Art. 1º - O Contencioso Administrativo Fiscal no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social reger-se-á segundo as normas
contidas nesta Portaria.

CAPÍTULO I - Das Disposições Preliminares

Art. 2º - Esta Portaria aplica-se aos processos administrativos decorrentes de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito,
Auto de Infração e, no que couber, ao pedido de isenção da cota patronal, de restituição ou de reembolso de pagamentos e à
Informação Fiscal de Cancelamento de Isenção, quando instaurado o contencioso.

Art. 3º - Incumbe ao Chefe do Serviço/ Seção de Análise de Defesas e Recursos:

I - planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar os serviços administrativos e judicantes;
II - zelar pela uniformização das decisões afetas a sua área de atuação;
III - zelar pela observância dos prazos e prioridades de julgamento;
IV - outras atribuições previstas no Regimento Interno do Instituto Nacional do Seguro Social.

Art. 4º - Incumbe à autoridade julgadora:

I - emitir Decisão-Notificação, Despacho Decisório, Despacho e oferecer contra-razões;

II - determinar saneamento do processo;

III - adotar as providências necessárias ao rápido e perfeito julgamento dos processos a seu cargo, inclusive realizando,
observado o art. 5º, inciso I, desta Portaria, ou determinando de ofício, ou a requerimento da parte, a produção de provas,
diligências ou perícias;

IV - apontar nas contra-razões a existência de enunciados do Conselho de Recursos da Previdência Social e a ocorrência de
conexão e continência, consoante os seguintes critérios:

a) reputam-se conexos dois ou mais recursos quando for comum o objeto ou a causa de pedir; e
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b) ocorre continência quando há identidade de partes e da causa de pedir, mas o objeto de um dos recursos, por ser mais
amplo, abrange o do outro.

Art. 5º - A autoridade julgadora estará impedida de participar do julgamento quando:

I - tenha participado da constituição do crédito previdenciário;
II - tenha interesse, direta ou indiretamente, no resultado do julgamento;
III - demais casos previstos em lei.

Art. 6º - Para os efeitos desta Portaria, considera-se:

I - Decisão-Notificação - o ato pelo qual a autoridade competente decide o litígio instaurado pela impugnação do sujeito
passivo, em face de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, Auto de Infração ou Informação Fiscal de Cancelamento de
Isenção.

a) Decisão-Notificação também será emitida na homologação ou no julgamento de auto de infração sem impugnação.

II - Despacho Decisório -o ato pelo qual a autoridade competente retifica, de ofício ou em virtude de impugnação do sujeito
passivo, o crédito tributário constituído na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ou Auto de Infração;

a) na apreciação de impugnação tempestiva em face de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito que enseje retificação,
esta será realizada na própria Decisão-Notificação que julgar a matéria.

III - Despacho -o ato pelo qual a autoridade competente, resolve as demais questões não previstas nos incisos anteriores.

§ 1º - As decisões deverão ser expressas em linguagem simples, precisa e objetiva, evitando o uso de expressões vagas, de
códigos, de siglas e de referência a orientações internas.

§ 2º - As decisões serão assinadas pelo julgador e receberão um número que lhe será atribuído, segundo a ordem cronológica
de sua expedição, em série numérica para cada modalidade, renovadas anualmente, devendo a Decisão Notificação que julga
defesa em face de Informação Fiscal de Cancelamento de Isenção ser numerada em separado.

CAPÍTULO II - Do Início do Contencioso Administrativo

Art. 7º - O processo administrativo fiscal inicia-se:

I - com a impugnação da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, do Auto de Infração ou da Informação Fiscal de
Cancelamento de Isenção;

II - com o recurso: a) contra decisão que indefere pedido de isenção, de reembolso ou de restituição; b) contra decisão que
apreciou Auto de Infração sem impugnação.

CAPÍTULO III - Da Impugnação

Art. 8º - É de 15 (quinze) dias o prazo para apresentar impugnação, contados da data da ciência do procedimento a ser
impugnado, devendo ser formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar.

§ 1º - A impugnação será instruída com a comprovação de legitimidade do representante legal ou de seu procurador.

§ 2º - A impugnação poderá ser entregue diretamente nas unidades do Instituto Nacional do Seguro Social ou remetida por via
postal, hipótese em que será tempestiva se postada no prazo do caput.

§ 3º - Decorrido o prazo estabelecido no caput sem impugnação, a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito será
considerada procedente, cientificando-se o sujeito passivo para, no prazo de trinta dias, contados da ciência, regularizar sua
situação, sob pena de inscrição em Dívida Ativa.

Art. 9º - A impugnação mencionará:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
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II - a qualificação do impugnante;

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;

IV - as diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a
qualificação profissional de seu perito.

§ 1º - A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento
processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.

§ 2º - A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior.

§ 3º - Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pelo Conselho de Recursos da Previdência Social.

§ 4º - A matéria de fato, se impertinente, será apreciada pela autoridade competente por meio de Despacho ou nas contra-
razões, se houver recurso.

§ 5º - A decisão deverá ser reformada quando a matéria de fato for pertinente.

§ 6º - Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada.

§ 7º - As provas documentais, quando em cópias, deverão ser autenticadas, por servidor da Previdência Social, mediante
conferência com os originais ou em cartório.

§ 8º - Em caso de discussão judicial que tenha relação com os fatos geradores incluídos em Notificação Fiscal de Lançamento
de Débito ou Auto de Infração, o contribuinte deverá juntar cópia da petição inicial, do agravo, da liminar, da tutela antecipada,
da sentença e do acórdão proferidos.

Art. 10 Constituem razões de não conhecimento da impugnação:

I - a intempestividade;
II - a ilegitimidade de parte;
III - a perda do objeto por renúncia ou desistência à utilização da via administrativa.

CAPÍTULO IV - Da Diligência e Perícia

Art. 11 - A autoridade julgadora determinará de ofício ou a requerimento do interessado, a realização de diligência ou perícia,
quando as entender necessárias, indeferindo, mediante despacho fundamentado ou na respectiva Decisão-Notificação,
aquelas que considerar prescindíveis, protelatórias ou impraticáveis.

§ 1º - Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
IV do art. 9º.

§ 2º - O interessado será cientificado da determinação para realização da perícia por meio de Despacho, que indicará o
procedimento a ser observado.

Art. 12 - Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua realização, a autoridade julgadora indicará servidor para,
como perito do Instituto Nacional do Seguro Social, a ela proceder, e intimará o perito do sujeito passivo para proceder ao
exame requerido, fixando-lhes prazos para a apresentação dos respectivos laudos.

Parágrafo único. Os prazos para a realização de perícia poderão ser prorrogados a critério da autoridade julgadora.

CAPÍTULO V - Do Julgamento da Impugnação
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Art. 13 - Terão prioridade na análise e julgamento, os processos em que estiverem presentes circunstâncias que constituam
crime e os de maior valor, cujo limite será fixado pelo Diretor da Receita Previdenciária em conjunto com a Coordenação-Geral
de Tributação e Julgamento e a Coordenação-Geral de Recuperação dos Créditos Previdenciários.

Art. 14 - Na apreciação da prova, diligência ou perícia a autoridade julgadora formará livremente sua convicção.

Art. 15 - A autoridade julgadora poderá adotar laudos, pareceres, tabelas ou demais informações, emanados de outros órgãos
públicos, entidades de classe ou congêneres, nos aspectos técnicos de sua competência.

Art. 16 - Na decisão em que for julgada questão preliminar será também julgado o mérito, salvo quando incompatíveis.

Art. 17 - A Decisão-Notificação conterá identificação do processo administrativo, ementa, relatório resumido, fundamentação,
conclusão e ordem de intimação, devendo apreciar todas as razões de defesa suscitadas pelo impugnante.

§ 1º - A conclusão do julgamento será expressa conforme o caso:

I - Notificação Fiscal de Lançamento de Débito: nulidade, procedente, procedente em parte ou improcedente;

II - Auto de Infração: nulidade, procedente, procedente em parte, improcedente, procedente com multa relevada, procedente
com multa atenuada ou procedente com extinção pelo pagamento.

§ 2º - A multa aplicada em Auto de Infração por Auditor Fiscal da Previdência Social sem contemplar a atenuação a que o
sujeito passivo teria direito, será corrigida por meio de Despacho Decisório, com reabertura de prazo para pagamento ou
impugnação.

Art. 18 - Da decisão não cabe pedido de reconsideração.

Art. 19 - Os pareceres da Consultoria Jurídica do MPS, quando aprovados pelo Ministro de Estado e, nos termos da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, vinculam o Instituto Nacional do Seguro Social à tese jurídica que fixarem,
sob pena de responsabilidade administrativa quando da sua não observância.

Art. 20 - É vedado ao Instituto Nacional do Seguro Social afastar a aplicação, por inconstitucionalidade ou ilegalidade, de
tratado, acordo internacional, lei, decreto ou ato normativo em vigor, ressalvados os casos em que:

I - já tenha sido declarada a inconstitucionalidade da norma pelo Supremo Tribunal Federal, em ação direta, após a publicação
da decisão, ou pela via incidental, após a publicação da resolução do Senado Federal que suspender a sua execução;

II - haja decisão judicial, proferida em caso concreto, afastando a aplicação da norma, por ilegalidade ou inconstitucionalidade,
cuja extensão dos efeitos jurídicos tenha sido autorizada pelo Presidente da República.

Art. 21 - Em qualquer fase o sujeito passivo poderá desistir da impugnação.

§ 1º - A desistência será manifestada em petição ou termo nos autos do processo.

§ 2º - O pedido de parcelamento, a confissão irretratável da dívida ou a extinção do crédito por qualquer de suas modalidades
importa em desistência do processo administrativo.

Art. 22 - A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lançamento, que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo importa renúncia ao contencioso
regulado por este ato.

Art. 23 - Cabe recurso de ofício, à autoridade administrativa imediatamente superior, da decisão que:

I - declare indevida contribuição ou outra importância apurada pela fiscalização;
II - atenue ou releve multa aplicada por infração;
III - indefira Solicitação Fiscal de Cancelamento da Isenção;
IV - declare nula Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ou Auto de Infração.
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§ 1º - O recurso de ofício será declarado na própria decisão.

§ 2º - Não sendo interposto o devido recurso de ofício, o servidor que verificar o fato representará à autoridade julgadora, por
intermédio do seu chefe imediato, para atender a formalidade.

CAPÍTULO VI - Do Recurso

Art. 24 - Das decisões do Instituto Nacional do Seguro Social caberá recurso voluntário, com efeito suspensivo, dirigido ao
Conselho de Recursos da Previdência Social.

§ 1º - É de trinta dias o prazo para interposição do recurso ou oferecimento de contra-razões, contados, respectivamente, da
ciência da decisão ou da entrada do processo no órgão responsável pelo julgamento.

§ 2º - Não cabe recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social da decisão que cancelar a isenção com fundamento
nos incisos I, II e III do Art. 206 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de
1999.

Art. 25 - Em se tratando de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ou Auto de Infração lavrado contra pessoa jurídica de
direito privado ou sócio desta, deverá o recurso, sob pena de deserção, ser instruído com prova de depósito correspondente a
trinta por cento da exigência fiscal definida na decisão.

Parágrafo único. No caso de solidariedade o depósito efetuado por um dos co-obrigados aproveita aos demais.

Art. 26 - O recurso voluntário interposto será apreciado, inicialmente, pela autoridade julgadora do Instituto Nacional do Seguro
Social que deverá reformar total ou parcialmente a decisão, quando cabível.

§ 1º - No caso da reforma resultar decisão totalmente favorável ao recorrente, a autoridade julgadora, após homologação do
recurso de ofício da nova decisão, cientificará o sujeito passivo, deixando de encaminhar o processo ao Conselho de Recursos
da Previdência Social.

§ 2º - Quando a reforma da decisão for parcialmente favorável ao recorrente, a autoridade julgadora, após a homologação do
recurso de ofício da nova decisão, reabrirá novo prazo para recurso.

Art. 27 - Não será encaminhado ao Conselho de Recursos da Previdência Social o recurso intempestivo ou desprovido de
depósito para a garantia de instância, dando-se ciência do fato ao sujeito passivo e no caso do § 2º do Art. 24.

Art. 28 - A revisão da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social, será proposta pela autoridade competente
indicada no Regimento do Instituto Nacional do Seguro Social.

Art. 29 - O sujeito passivo será cientificado da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social, e intimado, se for o
caso, a cumpri-la, no prazo de trinta dias, contados da ciência da intimação.

Parágrafo único. Não cumprida a exigência no prazo mencionado no caput, o processo será encaminhado à Procuradoria para
inscrição em Dívida Ativa.

Art. 30 - Decorrido o prazo recursal sem que o contribuinte tenha exercido o seu direito, será o mesmo cientificado do trânsito
em julgado administrativo e intimado a regularizar sua situação no prazo de trinta dias, contados da ciência da intimação.

Parágrafo único. Esgotados os meios de cobrança amigável, o processo será encaminhado à Procuradoria para inscrição em
Dívida Ativa.

CAPÍTULO VII - Da Eficácia das Decisões

Art. 31. São decisões definitivas:

I - a Decisão-Notificação, depois de esgotado o prazo para recurso voluntário, sem que este tenha sido interposto;
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II - a Decisão-Notificação, na parte que não foi objeto de recurso voluntário;
III - a Decisão-Notificação, quando não couber mais recurso;
IV - o Acórdão do Conselho de Recursos da Previdência Social.

§ 1º - Na hipótese do inciso I, o trânsito em julgado administrativo dar-se-á no primeiro dia útil seguinte ao término do prazo
para apresentação de recurso voluntário.

§ 2º - Na hipótese do inciso II, o trânsito em julgado administrativo, relativamente à parte não recorrida, dar-se-á no primeiro
dia útil seguinte ao término do prazo para apresentação de recurso voluntário.

§ 3º - Nos julgamentos em que não couber mais recurso, o trânsito em julgado ocorre com a ciência do sujeito passivo.

§ 4º - Nos casos de pedido de revisão de acórdão, se deferido o efeito suspensivo, o trânsito em julgado da decisão somente
ocorrerá após a ciência da nova decisão ao sujeito passivo.

§ 5º - O inciso I aplica-se, inclusive, no caso de decisão de procedência da autuação por infração à legislação previdenciária,
que tenha relevado a multa aplicada.

§ 6º - A caracterização de reincidência, para fins de aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, deverá
observar o que dispõe este artigo.

CAPÍTULO VIII - Das Nulidades

Art. 32. São nulos:

I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa;
III - o lançamento não precedido do Mandado de Procedimento Fiscal.

§ 1º - A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.

§ 2º - Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados e determinará as providências necessárias ao
prosseguimento ou solução do processo.

§ 3º - Quando puder decidir o mérito a favor do sujeito passivo, a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade
julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

Art. 33 As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior serão sanadas quando resultarem
em prejuízo para o sujeito passivo, salvo quando o sujeito passivo houver dado causa ou quando não influírem na solução do
litígio.

Parágrafo único. A nulidade somente deve ser decretada quando o saneamento do vício for inviável.

CAPÍTULO IX - Das Intimações

Art. 34 A intimação dos atos processuais será efetuada por ciência no processo, via postal com aviso de recebimento,
telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado, sem sujeição a ordem de preferência.

§ 1º - Quando frustrados os meios indicados no caput deste artigo, a intimação será efetuada por meio de edital e também no
caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio indefinido.

§ 2º - As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o comparecimento do
administrado supre sua falta ou irregularidade.

§ 3º - Considera-se feita a intimação:

I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se pessoal;

II - nos demais casos do caput, na data do recebimento ou, se omitida a data, quinze dias após a data da postagem da
intimação, se utilizada a via postal, ou da expedição se outro for o meio;
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III - quinze dias após a publicação ou afixação do edital, se este for o meio utilizado.

a) o edital será publicado, uma única vez, em órgão de imprensa oficial ou afixado em dependência franqueada ao público do
órgão encarregado da intimação;
b) a afixação e a retirada do edital deverá ser certificada nos autos pelo chefe do órgão encarregado da intimação.

§ 4º - No caso de solidariedade, o prazo será contado a partir da ciência da intimação do último co-obrigado.

CAPÍTULO X - Disposições Finais

Art. 35 - Os prazos para impugnação ou recurso não serão prorrogados.

§ 1º - Os prazos serão contínuos e começam a correr a partir da data da cientificação válida, excluindo-se da contagem o dia
do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 2º - Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no órgão em que tramita o processo ou deva ser
praticado o ato.

§ 3º - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver
expediente ou este for encerrado antes do horário normal.

Art. 36 - Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal de funcionamento da repartição em que
tramitar o processo.

Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário normal os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o curso regular do
processo ou cause dano ao interessado ou à administração.

Art. 37 - Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente no endereço do órgão em cuja circunscrição o sujeito
passivo tenha o seu domicílio.

Art. 38 - Em caso de contestação, administrativa ou judicial, de parte da Notificação Fiscal do Lançamento de Débito, o
processo será desmembrado tantas vezes e em quantos forem necessários, mediante a emissão de Termo de Transferência e
Termo de Desmembramento.

§ 1º - O Termo de Transferência será juntado aos autos do processo originário, que conterá a parte do lançamento objeto de
contestação administrativa.

§ 2º - O Termo de Desmembramento constituirá a primeira folha do processo desmembrado, que conterá a parte do
lançamento incontroversa ou objeto de contestação judicial.

§ 3º - Para os efeitos deste artigo, não se consideram como parte do lançamento os valores decorrentes do pagamento ou
parcelamento da parte incontroversa.

§ 4º - O sujeito passivo será cientificado do desmembramento por intermédio do Termo de Desmembramento, que conterá
informações sobre a conseqüente tramitação dos processos originário e desmembrado.

Art. 39 - Os documentos que instruem o processo poderão ser restituídos, em qualquer fase, a requerimento do sujeito
passivo, desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique cópia autenticada no processo, podendo ser retida a
documentação original quando houver indício de fraude.

Art. 40 - O sujeito passivo ou seu representante legal, devidamente identificado, tem direito à vista do processo, na repartição
em que o mesmo se encontra, e a obter certidões ou cópias reprográficas dos dados e documentos que o integram,
ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra e à imagem.

Parágrafo único. O procedimento previsto neste artigo deverá ser consignado nos autos com aposição da assinatura do
interessado.

Art. 41 - O processo administrativo será organizado em ordem cronológica e terá suas folhas numeradas e rubricadas.
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Art. 42 - A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lançamento, que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo importa renúncia ao contencioso
regulado por este ato.

Parágrafo único. Se na impugnação houver matéria distinta da constante do processo judicial, o julgamento limitar-se-á à
matéria diferenciada.

Art. 43 - Nos casos de omissão desta Portaria, aplicam-se sucessivamente, se houver compatibilidade, as disposições do
Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, do Código de Processo Civil e da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 44 - O disposto nesta Portaria aplica-se imediatamente aos processos em curso no Instituto Nacional do Seguro Social e
no Conselho de Recursos da Previdência Social, ficando revogada a Portaria nº 357, de 17.04.2002, publicada no DOU de
18.04.2002, seção 1.

Art. 45 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMIR LANDO

CHECK SUA ROTINA DE TRABALHO - LEMBRETES

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO:

• Implantação do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - NR 9;
• Implantação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - NR 7;
• Validade dos extintores de incêndio;
• Manutenção dos hidrantes;
• Elaboração do Mapa de Riscos Ambientais pela CIPA;
• SIPAT (Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho);
• Composição da CIPA, de acordo com a quantidade de empregados x grau de risco;
• Validade do Relatório de Inspeção de caldeiras, compressores, etc.;
• Inspeção Prévia de funcionamento do estabelecimento;
• CIPA - término de gestão e reeleição (edital de convocação com 45 dias de antecedência ao término);
• Laudo Técnico Ambiental, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho,  contendo

informações sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites
de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo (art. 58, Lei nº 8213/91, alterada pela
MP nº 1.523/96 e reedições posteriores; e aprovada pela Lei nº 9.528, 10/12/97, DOU de 11/12/97;

• Perfil profissiográfico, entrega na ocasião do desligamento do empregado (art. 58, Lei nº 8213/91, alterada pela MP nº
1.523/96 e reedições posteriores);

• Outros.

SENAI/SENAC:

• Certificado da Escola Senai (Decreto nº 31.546, de 06/10/52);
• Quantidade de menores aprendizes (proporcionalidade);
• Outros.

VALE TRANSPORTE:

• Concessão do VT (municipal, intermunicipal, metrô e trem);
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• Termo de compromisso e informação sobre endereço residencial e meio de transporte, firmado pelo empregado usuário do
VT, renovado a cada ano (art. 7º, § 1º, Decreto nº 95.247/87);

• Outros.

CRECHES:

• Vencimento do contrato com creche (distrital, pública ou privada, pela própria empresa, regime comunitário, SESI, SESC,
LBA ou entidades sindicais);

• Outros.

PREVIDÊNCIA SOCIAL:

• Manutenção das vacinações periódicas (Cartão da Criança), durante o primeiro ano de vida da criança;
• Fixação da cópia da GPS, relativo ao mês de competência anterior, no quadro de horário de trabalho, durante o prazo de

um mês (prazo alterado pelo Decreto nº 1.843, de 25/03/96 - antes era de 6 meses);
• Envio da cópia da GPS, devidamente quitada, ao sindicato profissional, até o dia 10 de cada mês subsequente ao de

competência;
• Outros.

TRABALHISTA:

• Treinamento/cursos: Empresas com mais de 100 empregados, deverão manter programas especiais de incentivos e
aperfeiçoamento profissional da mão-de-obra (art. 390C, da CLT - Lei nº 9.799/99);

• Deficientes físicos - Empresas com 100 ou mais empregados estão obrigadas a preencher de 2 a 5% de seus cargos com
beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada (Lei nº 7.853/89,
regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99);

• Vencimento de exames médicos - Renovação periódica;
• Acordo Coletivo de Compensação de Horas Semanais para menores (renovação a cada 2 anos);
• Quadro de Horário de Trabalho (modelo único para menores e adultos);
• Quadro que trata da proteção de menores (fixado em local visível e de grande circulação);
• Cartão Externo (Office-Boy; Vendedores Externos; Motoristas; etc);
• Atualização das fichas de registro de empregados ou livro;
• Atualização das CTPS  de empregados;
• Outros.

IMPOSTO DE RENDA:

• Declaração de dependentes para Imposto de Renda (admissão, alteração e no mês de janeiro de cada ano);
• Manutenção da PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) da empresa tomadora e das empresas
• fornecedoras (cozinha industrial, refeições transportadas, administração de cozinha industrial, cesta de alimentos, ticket

alimentação, etc);
• Outros.
 

TREINAMENTO:

As empresas com mais de 100 empregados, de ambos os sexos, deverão manter programas especiais de incentivos e
aperfeiçoamento profissional da mão-de-obra (Art. 390-C, CLT).

CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO:

• Observar exigências do Acordo ou Convenção Coletiva;
• Outros.

VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO ESTADO:

• Observar a legislação pertinente junto ao setor fiscal.
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OBSERVAÇÕES GERAIS:

• Sindicato - Contribuições:
 
 Observar os prazos determinados pelos sindicatos, quanto ao recolhimento da Contribuição Confederativa, Mensalidades

de Associados e Contribuições Assistenciais previstas nos Acordos/Convenções Coletivas da categoria profissional,
inclusive da categoria diferenciada;

 
• • SENAI - Contribuição Adicional:
 
 As indústrias, empresas de comunicação, transportes e pesca, com mais de 500 empregados, devem recolher

mensalmente a Contribuição Adicional do SENAI. O recolhimento é calculado com base em 0,2% sobre o valor total das
remunerações mensais pagas aos empregados e recolhe-se diretamente ao SENAI ou Banco do Brasil em guia própria.
Havendo convênio SENAI/Empresa a contribuição poderá ser reduzida pela metade.

 
• SALÁRIO-EDUCAÇÃO - FNDE:
 
 Com  a nova redação dada pelo Decreto nº 4.943, de 30/12/03, DOU de 31/12/03 ao art. 6º do Decreto nº 3.142, de

16/08/99, DOU de 17/08/99, que regulamentou a contribuição social do salário-educação,  empresas cujo total de
remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, tenha atingido o valor de, no mínimo, R$
2.400.000,00 na folha de pagamento do mês de dezembro do exercício anterior, estão obrigadas a recolher o SE
diretamente ao FNDE a partir da competência janeiro/2004. Portanto, não mais através da GPS/INSS. A folha de
pagamento do 13º salário não será computado no limite mínimo mencionado.
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